
 
 

Exmo. Senhor Dr. João Almeida Lopes, Presidente da APIFARMA, 

Exma. Senhora Dra. Érica Viegas, Vogal do Conselho Diretivo do 

Infarmed, 

Exma. Senhora Dra. Ema Paulino, Presidente da Associação Nacional 

das Farmácias, 

Exma. Sra. Professora Dra. Marta Valente Pinto, Presidente da 

Comissão Técnica de Vacinação, 

Ilustres representantes de Ordens e Associações Profissionais de 

Saúde, de Associações de Pessoas com Doença, representantes da 

Indústria Farmacêutica e de outras instituições da saúde 

Exmas. Senhoras e Exmos. Senhores convidados, 

 

1. Cumprimento na pessoa do Sr. Presidente da APIFARMA a iniciativa 

de organização deste evento, que reforça a responsabilidade 

partilhada e o compromisso de todos para com a Saúde Pública, 

aproveitando para dar os parabéns à Associação Portuguesa da 

Indústria Farmacêutica pelos seus 85 anos. É um aniversário que 

celebra contributos inestimáveis, lideranças decisivas para a saúde e 

para o País. Deixo o nosso tributo a João Gomes Esteves, e nele a 

muitos outros líderes desta associação, cuja sabedoria deve a todos 

inspirar. Porque construía meticulosamente as pontes necessárias, 



 
 

abria janelas de renovação, mantinha a firmeza dos princípios e nunca 

se afastava da sua missão.  

 

2. Nos últimos anos, o panorama da saúde global testemunhou uma 

mudança de paradigma, acentuada por crises de saúde pública que 

testaram a nossa resistência e resiliência bem como a adaptabilidade 

da governação da saúde em todo mundo face aos novos desafios e 

transformações que se começavam a fazer sentir. A pandemia por 

SARS-CoV-2, agente da doença COVID, modificou, de um dia para o 

outro, as nossas formas de vida, com um enorme impacto na saúde à 

escala global, na economia, na geopolítica, marcando profundamente 

o início do século XXI. 

 

3. Tal como em outras pandemias que abalaram o mundo, a primeira 

de todas as respostas veio do conhecimento, suportado na ciência, no 

avanço científico e tecnológico que fomos capazes de acumular para 

que fosse possível de forma mais rápida, controlar a pandemia e 

minimizar o seu impacto. 

Muito rapidamente conseguimos desenvolver e disponibilizar vacinas 

- Portugal é dos países com maior taxa de doses administradas por 100 

habitantes do mundo - e reforçámos a nossa solidariedade na partilha 



 
 

de informação num trabalho admirável e coletivo das redes de 

conhecimento, que transformou a nossa capacidade de resposta aos 

desafios complexos de um tempo novo. 

 

4. Mas os desafios evoluíram, necessitando de uma reavaliação crítica 

da nossa abordagem coletiva à governação da saúde no contexto local 

e global.  

E sobretudo, é fundamental que as autoridades de saúde pública e os 

reguladores sistematizem lições aprendidas para que possamos estar 

mais bem preparados para os desafios emergentes. Os cidadãos não 

perceberiam que em pleno século XXI, após uma pandemia que parou 

o mundo, não tivéssemos aprendido o que a ciência, a boa regulação, 

a gestão crítica do risco, a literacia e o conhecimento, não iluminassem 

a nossa ação. Temos a obrigação de ser mais rápidos na decisão, mas 

mais prudentes e lúcidos na ação e nos impactos, mais transparentes 

na fundamentação.  

 

5. A Semana Europeia da Vacinação 2024, dinamizada pela 

Organização Mundial da Saúde, recorda-nos o importante papel que a 

vacinação tem desempenhado em todas as idades. Portugal tem 

apresentado uma excelente cobertura vacinal, principalmente no 



 
 

PNV. Um dos desafios atuais é a presença de comportamentos de 

hesitação na vacinação, amplificados pela vasta desinformação 

associada. Note-se o surgimento de casos de sarampo em Portugal, 

que são um alerta: há trabalho por fazer e é um erro ficarmos 

sossegados com as elevadas taxas de cobertura do PNV. É preciso 

reforçar a confiança das pessoas nas vacinas e reforçar o seu acesso 

equitativo: são estes os objetivos partilhados por Portugal e pela 

Comissão Europeia. As vacinas são um importante instrumento de 

saúde pública e uma das inovações mais reconhecidas e poderosas 

da história da medicina. Para um melhor entendimento do panorama 

atual, a Direção-Geral da Saúde irá apresentar o Relatório Anual da 

Vacinação – 2024 durante os próximos dias, na expetativa de mobilizar 

todos os parceiros quanto aos dados que serão apresentados. 

6.  Neste novo ciclo político, complexo e desafiante, estamos perante 

um convite ao diálogo. Mas estamos essencialmente destinados à 

ação, à decisão ponderada, à transformação. O nosso Programa de 

Governo é inequívoco: não estamos aqui para que tudo fique na 

mesma, mas para reforçar e apoiar o que está bem (e é muito 

felizmente) e rapidamente intervir em áreas fundamentais da 

governação do Estado. Falo da burocracia, do atraso na decisão, na 

falta de clareza no propósito.7. Uma das nossas prioridades é a 

simplificação dos processos, que assumem impactos tantas vezes 



 
 

desnecessários e tantas vezes decisivos na vida das pessoas e das 

empresas. A valorização através da modernização do INFARMED, é 

neste contexto prioritária e fundamental. A todos os níveis. Mais 

financiamento seguramente, valorização das pessoas que nele 

trabalham, condições atrativas de recrutamento dos melhores. Mas 

também uma transformação da organização, dos processos. Um 

contrato programa onde seja claro para todos que teremos os 

melhores recursos, mas também os melhores resultados. 

Ambição, quando nos comparamos com as outras agências irmãs. E 

sendo o INFARMED a agência que avalia o valor das tecnologias da 

saúde, é fundamental que nos garanta o cumprimento dos requisitos 

europeus na avaliação, exigência na negociação, compromisso nos 

tempos de decisão. Trabalhando por antecipação para que seja claro 

para todos os intervenientes as condições de acesso em Portugal. E 

neste domínio o tempo é fundamental.  

Neste contexto as nossas lideranças no Ministério da saúde são 

fundamentais e esperamos tudo delas. Queremos que decidam, que 

assuma os riscos que a sua qualidade e condição de Gestores 

Públicos exige. Maior Autonomia responsabilidade absoluta nos 

resultados. 

8. Não somos o Ministério da Saúde dos grupos de trabalho, dos 

intermináveis relatórios, estudos, avaliações, e onde as 



 
 

recomendações não se cumprem. Mas também não somos o governo 

das promessas. Somos o governo dos compromissos, que dialoga, 

mas decide. E que fique claro que a decisão será sempre a pensar 

primeiro nas pessoas, nos nossos profissionais, no nosso tecido 

social, também no nosso tecido empresarial sem o qual não há Estado 

Social que permaneça. Podem por isso contar com o atual Governo 

para ouvir, construir convosco soluções, integrar todos os contributos 

da sociedade, estabelecer as necessárias pontes, e valorizar os 

necessários consensos. Mas não nos seremos paralisados pela 

retórica, nem nos deixamos desanimar pelos eternos apelos a que 

tudo fique na mesma em nome dos princípios que nunca se 

transformam em resultados. 

 

9.Reafirmamos que o nosso programa é de mudança e todos os dias 

nos focamos na sua concretização. Não perdemos tempo nem 

gastamos energias em atividades que não tenham resultados. E se 

hoje estamos focados no Plano de Emergência para a Saúde, não é 

menos verdade que através dele já iniciamos a construção de um 

quadro plurianual de investimento e reforço do SNS. É uma tarefa 

complexa, mas acrescenta previsibilidade (naturalmente na incerteza 

do mundo em que vivemos) para todos. Saber com o que podemos 

contar. Para nós o Acordo com a APIFARMA para os 4 anos de 



 
 

legislatura, terá de assumir uma matriz de curto e médio prazo e 

mecanismos de ajustamento que lidem com a incerteza, numa 

partilha de risco das responsabilidades. 

 

Foi um prazer estar hoje aqui convosco. Contamos com todos neste 

quadro institucional e com estas premissas. Olhos postos no futuro, 

todos os dias a encontrar as soluções do presente. Porque é no 

presente que as pessoas moram. 

 

Obrigada 

MS 


